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O que se gasta, o que se vende, o que se lucra foram objetivos de ainda o são em matéria informativa contábil.

Não negamos a utilidade que tais elementos proporcionam, mas, cada vez mais sabemos que não são suficientes para que se possa gerir uma empresa.

Estas as razões pelas quais muitos outros recursos foram sendo acrescentados na tecnologia contábil com a finalidade de ampliarem a tomada de decisões.

Na medida em que variam as circunstâncias sob as quais ocorrem os gastos, vendas e lucros, também é preciso adaptar o critério que conduz a encontrar estratégias de comportamentos perante o mercado e até perante a sociedade como um todo.

As causas que motivam as alterações dos entornos e os efeitos que a empresa está produzindo no mercado são óticas relevantes a serem consideradas para que se possa encontrar orientação sobre o que deveras coletar em matéria de dados.

O ilustre professor Moisés Garcia elaborou uma teoria específica sobre tais efeitos de interação entre o ambiente e a empresa e a sua “teoria circulatória” é bem o espelho da responsabilidade com que a nova geração de doutrinadores da Contabilidade está objetivando a questão.

A informação é um valoroso meio auxiliar; importante, primordialmente, todavia, é saber o que fazer com a mesma.

As contas são recursos de altíssima valia deveras indispensáveis e são elas as competentes para reunirem elementos que possam servir de bases para modelos contábeis.

Estas, no conceito atual, naquele que a estão considerando na modernidade, cada vez mais se aproximam do que há meio século passado o emérito mestre brasileiro Francisco D´Áuria enunciou em sua Sistematografia (Primeiros Princípios de Contabilidade Pura, edição Atlas, São Paulo, 1950). 

Ou seja, não são apenas os elementos financeiros e nem só aqueles estritamente da riqueza que podem ser objeto de movimentação em contas.

É possível, sob uma ótica contábil, movimentar-se fatos que não são estritamente os da riqueza, mas que sobre ela influem decisivamente.

O balanço social, o balanço ambiental, o balanço do negociável estão ai para comprovarem quantos elementos podem estar ligados aos fatos patrimoniais sem serem, todavia, por essência, os da riqueza.

Muitos são os aspectos a serem considerados e que transcendem ao que tradicionalmente se tomava como objeto de nossa preocupação.

Isto não significa que a Contabilidade está a invadir o território de outras disciplinas, mas, simplesmente a reconhecer que não se pode mais, na atualidade, passar desapercebido o que tem influência sobre o comportamento da riqueza, mesmo sem ser essencialmente patrimônio.

Apenas é preciso considerar que aumentou sensivelmente a intensidade da ação de variáveis que influem sobre a transformação da riqueza como enunciamos em nossas teorias neopatrimonialistas (ver meus livros: Teoria da Contabilidade, edição Atlas, Teoria Geral do Conhecimento Contábil, edição UNA e Fundamentos da Contabilidade Geral, edição UNA).

A era que estamos a viver reúne não só uma predominância do conhecimento, mas, também, as de aumento da incerteza e a de uma voracidade especulativa.

Tais fatores exigem estratégias especificas e estas os modelos científicos de comportamento do capital.

Como os referidos modelos só podem ser reais porque esta é a ótica da ciência, importante é considerar a todos os elementos extras contábeis que podem influir sobre as movimentações patrimoniais.

Isto envolve a consideração de intangíveis, de comportamentos cibernéticos e aqueles dos macro-cosmos sociais e econômicos.

A conta continuará a ser, em seu complexo, o instrumento de grande valor que é para a aferição de valores, mas, precisará, inequivocamente, dilatar-se em sua forma conceptual, tal como o genial Francisco D´Áuria teve a competência de antever, muito à frente de seu tempo.

Apenas ressalvo que entre o que antes se considerava extracontábil e o que o referido mestre considerou, prevalece a atual e cada vez mais avançada aceitação de que os limites precisam se alargar em matéria de planejamento, visando a tomada de decisões.

